EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI Nº 1209, DE 2015


Para alterar o Inciso II do Artigo 1º, incluindo inciso III ao Artigo 2º da Lei nº 4957/85 nos seguintes termos:

Artigo 1º. (...)

(...)

II – o artigo 2º:

“Artigo 2º - Os planos públicos, a que se refere o artigo 1º desta lei, deverão: 

I - propiciar o aumento da produção agrícola e proporcionar ocupação estável, renda adequada e meios de desenvolvimento cultural e social a seus beneficiários; 

II - assegurar a plena participação dos trabalhadores rurais, reunidos em sociedades civis de tipo associativo ou cooperativas, em todas as fases de sua elaboração e de sua execução.” (NR) ;

III - implantar, quando for o caso, assentamentos para fins de reforma agrária em que os trabalhadores beneficiados pelos Planos Públicos poderão contar com os recursos disponíveis nos programas e ações voltados para a Reforma Agrária e para o desenvolvimento da Agricultura Familiar”.

JUSTIFICATIVA

O PL nº 1209 de 2015 altera a Lei Estadual nº 4957/85, promulgada no Governo Franco Montoro, no contexto histórico brasileiro conhecido como “Nova República”.

A Lei Estadual nº 4957/85 foi um marco no ordenamento jurídico agrário brasileiro, pois antecipou a própria Constituição Federal de 1988, garantindo respaldo legal para que o Governo Estadual atuasse na democratização do acesso à terra. 

Posteriormente, a Constituição do Estado de São Paulo, de 1989, avançou o ordenamento legal na direção de harmonizar a atuação do Governo estadual com a atuação da União:

“Artigo 185 - O Estado compatibilizará a sua ação na área agrícola e agrária para garantir as diretrizes e metas do Programa Nacional de Reforma Agrária.

(...)

Artigo 188 - O Estado apoiará e estimulará o cooperativismo e o associativismo como instrumento de desenvolvimento sócio-econômico, bem como estimulará formas de produção, consumo, serviços, créditos e educação co-associadas, em especial nos assentamentos para fins de reforma agrária”.

Desde os anos 90, O Governo Federal disponibiliza recursos e créditos do Programa Nacional de Reforma Agrária para as famílias assentadas pelo Governo Estadual beneficiadas pelos Planos Públicos de que trata a Lei 4957/85 e também o PL 1209/15.

Com a presente emenda busca-se, a um só tempo, vincular a nova redação da Lei 4957/85 à Constituição Estadual de 1989 e ao Programa Nacional de Reforma Agrária, a fim de garantir a inclusão das famílias paulistas assentadas no maior conjunto de oportunidades que as ações governamentais existentes oferecem.

Sala das Sessões, em 8/9/2015.

a) Geraldo Cruz a) Márcia Lia a) José Zico Prado

